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PARECER Nº                                                   DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 14/2021 
 

O presente projeto de resolução, de autoria da nobre Vereadora Juliana 
Cardoso, visa criar a Procuradoria da Mulher no âmbito da Câmara Municipal de São 
Paulo. 

De acordo com o projeto, a Procuradoria da Mulher não terá vinculação com 
nenhum outro órgão desta Casa, sendo órgão independente, formado por Procuradoras 
Vereadoras, que contará com o suporte técnico de toda a estrutura da Câmara.  

O art. 2º do projeto estabelece que a Procuradoria da Mulher será constituída 
de 01 (uma) Procuradora da Mulher Titular e de 1 (uma) Procuradora Adjunta, eleitas 
pela bancada feminina da Câmara Municipal, a cada 2 (dois) anos, no início da 
Legislatura.  

Os mandatos da Procuradoria da Mulher acompanharão a periodicidade da 
eleição da Mesa Diretora.  

Conforme o art. 3º, compete à Procuradoria da Mulher zelar pela participação 
mais efetiva das vereadoras nos órgãos e nas atividades da Assembleia e ainda:  

I - receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes denúncias de 
violências e discriminação contra a mulher;  

II - fiscalizar e acompanhar a execução de programas do governo estadual, 
que visem à promoção da igualdade de gênero, assim como a implementação de 
campanhas educativas e antidiscriminatórias de âmbito estadual;  

III - cooperar com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, 
voltados à implementação de políticas para as mulheres;  

IV - promover pesquisas, seminários, palestras e estudos sobre violência e 
discriminação contra a mulher, bem como acerca de seu défice de representação na 
política, inclusive para fins de divulgação pública e fornecimento de subsídio às 
Comissões da Assembleia.  

O art. 4º determina que toda iniciativa provocada ou implementada pela 
Procuradoria da Mulher terá ampla divulgação pelo órgão de comunicação da Câmara.  

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer pela legalidade, com substitutivo “a fim de adequar o projeto à técnica 
legislativa prevista na LC nº 95/98, bem como a fim de adequar o texto ao princípio 
federativo, restringindo a atuação da Procuradoria da Mulher ao âmbito de competências 
exercidas por esta Câmara Municipal”. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
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